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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, Promotor de Justiça Mario Luiz Sarrubbo, encaminha a este Colegiado por meio do Ofício nº 74/2011, de 28 de janeiro de 2011, às fls. 127-128, proposta de alteração regimental referente ao quórum de Deliberação da Congregação da Escola, em segunda convocação.

A proposta foi aprovada pelo Conselho do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, em sessão de 23 de agosto de 2010, ao apreciar sugestão da própria Congregação constante da ata de sua 13ª Reunião Ordinária, de 5 de novembro de 2007.

1.2 APRECIAÇÃO

Da detida análise da proposta, verifica-se que o art. 13, parágrafo único, do Regimento Interno da Escola, passa a prever regra de instalação e quórum de deliberação, em segunda chamada. Com efeito, a regra atualmente vigente contempla a hipótese de deliberação pelo Colegiado apenas com a presença de 2/3 de seus membros, hipótese em que as decisões serão tomadas por maioria simples, ou seja, com mais da metade de votos concordantes dos presentes na sessão, exigida a presença dos 2/3 antes mencionados.

O acréscimo sugerido prevê a possibilidade de segunda chamada (segunda convocação), quando, na mesma sessão, estiverem presentes 1/5 dos membros da Congregação, mantido o quórum de aprovação, ou seja, mais da metade de votos concordantes dos presentes na sessão.

A Assistência Técnica deste Conselho indica não haver óbices à aprovação do ponto de vista legal.

Com efeito, o expediente de segunda convocação não fere as normas legais vigentes e visa justamente permitir que o Colegiado atue e decida as questões de sua competência, ainda que ante a ausência de parte de seus membros. Não há, em tal procedimento, qualquer violação a princípios democráticos, pois todos os membros são convocados e se não participam é por não poderem ou não quererem comparecer àquela sessão específica.

A Escola interessada deverá encaminhar três vias do Regimento Integral, devidamente alterado, para a devida rubrica pela AT, deste Conselho.

Sugere-se, assim, a aprovação, no mérito, da alteração regimental proposta, com adoção das medidas requeridas pela AT deste Conselho para efetiva implantação da alteração.

2. CONCLUSÃO 
Aprova-se o pedido de Alteração Regimental da Escola Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo. 

A Instituição deverá encaminhar a este Conselho três exemplares da estrutura curricular, ora aprovada, a fim de que sejam rubricados.
A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 1º de abril de 2011.

a) Consº João Grandino Rodas
                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de abril de 2011.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
                    Presidente    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de abril de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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